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A adoção da urna eletrônica

https://www.tse.jus.br/o-tse/escola-judiciaria-eleitoral/publicacoes/revistas-da-eje/artigos/revista-eletronica-eje-n.-6-ano-2/a-
evolucao-da-urna-eletronica



Afinal: quem quer “voto impresso”?

• PL nº 5.470/2001 – Senador Roberto Requião (PMDB/PR)
• Sancionada: Lei nº 10.408/2002;

• Revogada: Lei nº 10.740/2003. 

• Ementa: “Altera a Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, que 
estabelece normas para as eleições, para ampliar a segurança e a 
fiscalização do voto eletrônico.”

• Dispõe:  “Art. 59  (...) § 4º A urna eletrônica disporá de 
mecanismo que permita a impressão do voto, sua conferência 
visual e depósito automático, sem contato manual, em local 
previamente lacrado, após conferência pelo eleitor.”



Afinal: quem quer “voto impresso”?

• PL nº 5.498/2009 – Dep. Henrique Eduardo Alves (PMDB/RN) 
e outros Deputados do PMDB, PT, PSDB, DEM, PSB, PR, PP, 
PDT, PV, PPS, PCdoB, PSC e PTC.

• Sancionada: Lei nº 12.034/2009 (“Minirreforma Eleitoral”);

• Inconstitucionalidade: ADI nº 4543.

• Ementa: “Altera a Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, que 
estabelece normas para as eleições, para ampliar a segurança e a 
fiscalização do voto eletrônico.”

• Dispõe:  “Art. 5o Fica criado, a partir das eleições de 2014, 
inclusive, o voto impresso conferido pelo eleitor, garantido o 
total sigilo do voto (...)”



Afinal: quem quer “voto impresso”?

• PL nº 5.735/2013 – Dep. Ilário Marques (PT/CE), Dep. Marcelo 
Castro (PMDB/PI), Dep. Anthony Garotinho (PR/RJ) e Dep. 
Daniel Almeida (PCdoB/BA).

• Sancionada: Lei nº 13.165/2015;

• Inconstitucionalidade: ADI nº 4543.

• Ementa: “Altera as Leis n º 9.504, de 30 de setembro de 1997, 
9.096, de 19 de setembro de 1995, e 4.737, de 15 de julho de 1965 
- Código Eleitoral, para reduzir os custos das campanhas 
eleitorais, simplificar a administração dos Partidos Políticos e 
incentivar a participação feminina.

• Dispõe:  “Art. 59-A. No processo de votação eletrônica, a urna 
imprimirá o registro de cada voto, que será depositado, de forma 
automática e sem contato manual do eleitor, em local 
previamente lacrado.”



E como justificam o “voto impresso”?



PL nº 1.699/99 - Dep. José Dirceu

• Ementa: “Acrescenta dispositivos à Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, a fim 

de criar Comissão de Acompanhamento do Sistema Eletrônico de Votação”

• Justificação:

• “(...) a maior queixa dos eleitores sobre o processo de votação por 
uma urna eletrônica tratava da não transparência do voto eletrônico, 
eis que não existem garantias plenas de que o voto digitado pelo 
eleitor realmente é idêntico àquele totalizado pelo sistema 
eletrônico de apuração”.

• “Não há qualquer prova material do voto do eleitor, o que acarreta 
uma compreensível insegurança e rejeição ao sistema eletrônico de 
votação, além de impossibilitar (...) uma fiscalização efetiva (...)”.

• “O sistema eletrônico de votação, tal qual hoje é previsto, é passível 
de falhas e de fraudes, exigindo-se dos eleitores e partidos um nível 
de confiabilidade exclusivamente subjetiva”. 



https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2000/06/01/suplicy-quer-que-eleitor-possa-ver-impressao-de-voto



https://g1.globo.com/politica/eleicoes/2014/noticia/2015/01/de-0-10-entrevistados-dao-5-para-urna-eletronica-diz-pesquisa-do-
tse.html



https://veja.abril.com.br/coluna/reinaldo/psdb-faz-bem-em-pedir-auditoria-das-urnas-e-crescente-a-desconfianca-de-milhoes-
de-eleitores-descrenca-tambem-reflete-inconformismo-com-a-reeleicao-de-dilma/



O que dizem os especialistas?

https://www.bbc.com/portuguese/brasil-58152337/

(...)

• Entrevista do Professor Diego Aranha da Universidade de Aarhus (DIN): 



O que dizem os especialistas?

https://www.bbc.com/portuguese/brasil-58152337/



O que dizem os especialistas?

https://jus.com.br/peticoes/16601/protesto-do-pdt-contra-as-urnas-eletronicas-de-2004

• Rebecca Mercuri, Ph.D., Professora da Universidade da Pensilvânia
(EUA), autora da tese de doutorado "Electronic Vote Tabulation Checks
& Balances":

"Sistemas de votação baseados em computador oferecem promessas de
fácil acessibilidade e rápida tabulação em troca de uma variedade de riscos
que nem existiam ou que são piores que aqueles encontrados em sistemas
de votação manual.

Alguns problemas, como os que envolvem fraudes em
larga escala, travamento do sistema e
a incompatibilidade do voto secreto com auditoria da
apuração, são INERENTEMENTE sem solução."



O que dizem os especialistas?

https://jus.com.br/peticoes/16601/protesto-do-pdt-contra-as-urnas-eletronicas-de-2004

• Relatório do Brennan Center for Justice da Faculdade de Direito
da New York University: “The Machinery of Democracy:
Protecting Elections in na Electronic World” (2006).

• Estudo avaliou 3 (três) sistemas distintos de votação: a) urnas
DRE, como as brasileiras; b) urnas eletrônicas com voto impresso
para conferência do eleitor; e c) urnas eletrônicas com leitoras
de cartão.

• Conclusão: dentre os 120 (cento e vinte) tipos diferentes de
fraudes que poderiam ser aplicadas a qualquer um dos três
modelos e, dentre estes, concluíram que a fraude mais fácil e de
maior risco é a adulteração de programas das urnas DRE (como
as usadas no Brasil), pois é a fraude que necessita menor
número de pessoas para sua efetivação.



A cadeia de custódia (“fases da votação”):

• 1) Escolha livre do eleitor;

• 2) Habilitação: identificação do eleitor e de sua legitimidade;

• 3) Exercício sigiloso do voto; 

• 4) Registro individual de cada voto; 

• 5) Apuração dos votos: soma dos votos daquela urna;

• 6) Totalização dos votos: soma de todas as urnas;

• 7) Proclamação dos resultados.



A cadeia de custódia (“fases da votação”):

• Pré-urnas eletrônicas:

• Pós-urnas eletrônicas:



A independência de software e de 
verificação:

• Ronald Rivest e John Wack (2006): “Um sistema eleitoral é
independente do software se uma modificação ou erro não-
detectado no seu software não causar uma modificação ou
erro indetectável no resultado da apuração”.

• Em outras palavras: se houver uma alteração no software, há
que se ter outro instrumento, que não seja o próprio software
ou tampouco proveniente dele, que garanta que o resultado
da eleição não foi comprometido.

• Solução? Registro impresso do voto.



A PEC n° 135/2019 – 1° Texto:

• O primeiro Substitutivo à Proposta de Emenda à Constituição n° 135, de
2019 foi apresentado no dia 28/06/2022, com o seguinte texto:



A PEC n° 135/2019 – 2° Texto:

• O segundo Substitutivo à Proposta de Emenda à Constituição n° 135, de
2019 foi apresentado no dia 04/08/2022, tendo o seguinte teor:

• A segunda redação, a qual, esclarece-se que sequer foi a versão levada ao
Plenário da Câmara dos Deputados para votação, foi elaborada após
tornar-se evidente a absoluta impossibilidade de diálogo e/ou consenso
sobre o tema (inclusive com aqueles que anteriormente o defendiam).



Dificuldade de implementação?

• Ofício GAB-SPR n° 2137/2021 do Tribunal Superior Eleitoral:



Resumo:

• O Congresso busca aprimorar o processo eleitoral mediante a 
adoção do “voto impresso” antes mesmo da universalização da urna 
eletrônica; 

• A implementação do registro impresso de voto soluciona o 
problema levantado pelo então Deputado José Dirceu de que “não 
existem garantias plenas de que o voto digitado pelo eleitor 
realmente é idêntico àquele totalizado pelo sistema eletrônico de 
apuração”;

• Resolve, também, grande parte das questões apontadas pelos 
especialistas (brasileiros ou não);

• E, por fim, vai de encontro ao anseio de significativa parcela da 
população.


